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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10070/000.567/89-01

AP.

Sendo de  25 de iunho  de le  92	 ACORDÃO t42  1.03-12.444

Recunont 64.456 — PIS/DEDUÇÃO EXS: 1985 e 1986

Recorrente: CLINERJ — CLINICA NEUROLÓGICA, CIRÚRGICA E NEUROCIRORGICA
DO RIO DE JANEIRO LTDA.

Recorrido' DRF NO RIO DE JANEIRO (RJ).

REFLEXO - Estende-se ao processo
de reflexo a decisão prolatada no
processo matriz do qual decorre.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por CLINERJ - CLINICA NEUROLÓGICA, CI-

RÚRGICA E NEUROCIRORGICA DO RIO DE JANEIRO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR pro-

vimento parcial para ajustar a exigência de contribuição ao PIS

ao decidido no processo matriz pelo Acórdão n9 103-12.397,nos ter

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 25 de junho de 1992.
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VISTO EM	 ZAlgte HOLAND1	 — PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 23 JR 1992	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES

FREIRE, MARIA DE PATINA PESSOA DE MELLO CARTAXO, PAULO AFFONSECA

DE BARROS FARIA JÚNIOR, ILCENIL FRANCO e DICLER DE ASSUNÇÃO.

.1/

blEFP/OF— SECOS NE 064/110



1.741NI
N‘+,j4e,regs..A..•,,

ha,	 ler

SERVIÇO Piesuco FEDERAL

	

PROCESSO N? 10070/000.567/89-01	 2.

RECURSON9 : 64.456

ACOROA00: 103-12.444

RECORRENTE: CLINERJ - CLINICA NEUROLÓGICA, CIRORGICA E NEUROCIROR-
GICA DO RIO DE JANEIRO LTDA.

RELATORI O

O presente processo é reflexo do Auto de Infra-

ção lavrado contra a mesma empresa, protocolado sob o número

10070/000.523/89-27 cujo recurso recebeu neste Conselho o número
99.633, e foi objeto de apreciação por esta Cãmara na sessão de

22.06.92, tendo-lhe sido dado provimento parcial para serem exclui

dos da tributação os valores de: Exercício 1985 ano base 1984:

Cr$ 11.667.852 (Provisão p/ Crédito de Liquidação Duvidosa); Exer-

cicio 1986 ano base 1985: Cr$ 39.774.548 (Provisão para Crédito

de Liquidação Duvidosas) e Cr$ 402.336.369 (Despesas não compro

vades) tudo conforme o Acórdão n9 103-33.397 , juntado por có-

pia à fls.

O reflexo refere-se à Contribuição PIS/DEDUÇÃO e

está amparada no artigo 39 letra "a", parágrafo 19 da Lei Comple

manter n9 07/70 e artigo 480 do RIR/80, tudo conforme o Auto

de Infração às fls. 02 a 09.

A empresa impugnou a exigência às fls. 16; re-

querendo se estendesse a este processo as razões de defesa

apresentadas no processo principal para o qual espera solução de-

finitiva, na Instãncia Singular.
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Acórdão n9 103-12.444

Informado as folhas 25 a 32, subiu o processo

apreciação da Autoridade Singular, que indeferiu a impugnação

apresentada, acompanhando o tratamento dispensado ao lançamento

matriz, em virtude de sua íntima relação de causa e efeito,cf de

cisão às fls. 33 e 34.

Notificada dessa decisão em 07.02.91 conforme AR

às fls. 35-verso, em 01.03.1991 a empresa interpOs contra ela

o recurso de fls. 36 a 37, requerendo que fosse considerado o

Recurso como parte integrante do feito originário no processo

Matriz, para que tenha perfeita consonãncia com o que ficar de

cidido no julgamento do processo do qual decorre.

É o relatório.
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Acórdão n9 103-12.444

VOTO

Conselheira SONIA NACINOVIC, Relatora:

O recurso foi interposto com guarda do prazo regu-

lamentar.

Trata-se de processo reflexo. No processo matriz

dado provimento parcial para ser excluído da tributação no exer

cicio de 1985 Cr$ 11.667.852 e Exercício de 1986 Cr$ 	

442.110.917. conforme o Acórdão n9 103-12.39/ juntado por 	 có-

pia às fls.	 Referida decisão reflete-se também neste proces

so decorrente.

A vista do exposto e do mais que do processo cons

ta, conheço do recurso por tempestivo, e, no mérito, dou-lhe

provimento parcial devendo serem refeitos os cálculos para ade-

quar-se o crédito fiscal em função dos valores excluídos da tri

butação.

É meu voto.

Brasília (DF), em 25 de junho de 1992.
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